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Julgamento do Mérito do TEMA 465 pelo STF
(Paradigma RE 642890) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, XXXVI, e
37, caput e XV, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da decisão que, em face dos princípios
constitucionais da legalidade e da irredutibilidade de vencimentos, afastou a incidência da Portaria 931/MD-2005,
a qual alterou a fórmula de cálculo do auxílio-invalidez para os servidores militares, por entender que a referida
portaria importou diminuição do valor global dos proventos.

Tese firmada: "A Portaria n. 931/2005 do Ministério da Defesa, que alterou a fórmula de cálculo do auxílio-
invalidez para os servidores militares, está em harmonia com os princípios da legalidade e da irredutibilidade de
vencimentos".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Militar; Sistema
Remuneratório e Benefícios; Auxílio-invalidez DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO
PÚBLICO; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Irredutibilidade de Vencimentos

Andamento do
Processo
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Trânsito em Julgado do TEMA 32 pelo STF
(Paradigma RE 566622) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, II; e 195, §
7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 55 da Lei nº 8.212/91, que dispõe sobre as
exigências para a concessão de imunidade tributária às entidades beneficentes de assistência social.

Tese firmada: A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das
entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à
instituição de contrapartidas a serem por elas observadas.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Limitações ao Poder de Tributar; Imunidade; Entidades Sem Fins Lucrativos
DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; Processo Legislativo

34/2022

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=465
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4082468
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=32


Andamento do
Processo
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Trânsito em Julgado do TEMA 1231 pelo STF
(Paradigma RE 1359139) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 100, § 3º e § 4º, da Constituição Federal a
constitucionalidade da fixação do teto de requisição de pequeno valor (RPV), pela Lei 10.562/2017 do Município
de Fortaleza, na mesma quantia correspondente ao maior benefício do regime geral de previdência social,
considerando-se a possibilidade de norma municipal estabelecer valor inferior ao disposto no artigo 87 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, no que diz respeito ao pagamento de seus débitos judiciais por meio de
requisição de pequeno valor, de acordo com a capacidade econômica do município e com o princípio da
proporcionalidade.

Tese firmada: (I) As unidades federadas podem fixar os limites das respectivas requisições de pequeno valor em
patamares inferiores aos previstos no artigo 87 do ADCT, desde que o façam em consonância com sua
capacidade econômica. (II) A aferição da capacidade econômica, para este fim, deve refletir não somente a
receita, mas igualmente os graus de endividamento e de litigiosidade do ente federado. (III) A ausência de
demonstração concreta da desproporcionalidade na fixação do teto das requisições de pequeno valor impõe a
deferência do Poder Judiciário ao juízo político-administrativo externado pela legislação local.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de
Constitucionalidade; Liquidação; Cumprimento; Execução; Requisição de Pequeno Valor - RPV.

Andamento do
Processo
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 218 pelo STF
(Paradigma RE 588954) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, I, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se considerar como atividade industrial o processamento de
alimentos realizado por supermercado, para fins de crédito do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços - ICMS relativo à energia elétrica utilizada nessa atividade.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se
tratar de matéria constitucional. Não se manifestou o Ministro André Mendonça.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias; Nao
Cumulatividade DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Creditamento

Andamento do
Processo
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https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2565291
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1231
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6304652
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=218
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2623839


Afetação do TEMA 1168 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1976855 e RESP 1971049 e RESP 1970216) 

Questão Submetida a julgamento: Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do
Adolescente são autônomos, com verbos e condutas distintas, sendo que o crime do art. 241-B não configura
fase normal tampouco meio de execução para o crime do art. 241-A, o que possibilita o reconhecimento de
concurso material de crimes.

Decisão: A Terceira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-
C) e, por unanimidade, não suspendeu a tramitação de processos, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Assuntos: DIREITO PENAL; Crimes Previstos no Estatuto da criança e do adolescente.

Inteiro Teor

6

Publicação do Acórdão do TEMA 1117 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1947534 e RESP 1947419) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se o prazo decadencial do direito à revisão da concessão de
benefício previdenciário começa a fluir a partir do trânsito em julgado da sentença trabalhista que reconhece a
inclusão de verbas remuneratórias nos salários de contribuição do segurado.

Tese firmada: O marco inicial da fluência do prazo decadencial, previsto no caput do art. 103 da Lei n.
8.213/1991, quando houver pedido de revisão da renda mensal inicial (RMI) para incluir verbas remuneratórias
recebidas em ação trabalhista nos salários de contribuição que integraram o período básico de cálculo (PBC) do
benefício, deve ser o trânsito em julgado da sentença na respectiva reclamatória.

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1100 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1930130 e RESP 1920091) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se, nos termos do inciso IV do art. 117 do Código Penal, o acórdão
condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório da sentença de primeiro grau, seja
mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente imposta.

Tese firmada: O acórdão condenatório de que trata o inciso IV do art. 117 do Código Penal interrompe a
prescrição, inclusive quando confirmatório de sentença condenatória, seja mantendo, reduzindo ou aumentando a
pena anteriormente imposta.

Assuntos: DIREITO PENAL; Parte Geral; Prescrição.

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1970216
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=166622424&registro_numero=202103609908&peticao_numero=202200IJ2132&publicacao_data=20221006&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1947419
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=162803012&registro_numero=202100576508&peticao_numero=&publicacao_data=20220830&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1920091


Andamento do
Processo
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Trânsito em julgado do TEMA 1103 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1929631 e RESP 1924284 e RESP 1914019) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se as contribuições previdenciárias não recolhidas no momento
oportuno sofrerão o acréscimo de multa e de juros quando o período a ser indenizado for anterior à edição da
Medida Provisória n.º 1.523/1996 (convertida na Lei n.º 9.528/1997).

Tese firmada: As contribuições previdenciárias não recolhidas no momento oportuno sofrerão o acréscimo de
multa e de juros apenas quando o período a ser indenizado for posterior à edição da Medida Provisória n.º
1.523/1996 (convertida na Lei n.º 9.528/1997).

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias.

Andamento do
Processo

9

Trânsito em julgado do TEMA 1110 pelo STJ
(Paradigma RESP 1921190) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se, em razão da novatio legis in mellius engendrada pela Lei n.
13.654/2018, o emprego de arma branca, embora não configure mais causa de aumento do crime de roubo,
poderá ser utilizado como fundamento para a majoração da pena base. Caso seja possível, definir se, na via do
recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça deve determinar que o Tribunal de origem proceda a referida
transposição valorativa/negativa quando as circunstâncias do caso assim justificarem.

Tese firmada: "1. Em razão da novatio legis in mellius engendrada pela Lei n. 13.654/2018, o emprego de arma
branca, embora não configure mais causa de aumento do crime de roubo, poderá ser utilizado como fundamento
para a majoração da pena-base, quando as circunstâncias do caso concreto assim justificarem. 2. O julgador
deve fundamentar o novo apenamento ou justificar a não realização do incremento na basilar, nos termos do que
dispõe o art. 387, II e III, do CPP. 3. Não cabe a esta Corte Superior a transposição valorativa da circunstância
para a primeira fase da dosimetria ou mesmo compelir que o Tribunal de origem assim o faça, em razão da
discricionariedade do julgador ao aplicar a novatio legis in mellius."

Assuntos: DIREITO PENAL; Crimes contra o Patrimônio; Roubo (art. 157).

Andamento do
Processo
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Trânsito em julgado do TEMA 1108 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1926832 e RESP 1930054 e RESP 1913638) 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202100328971
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1914019
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202003460700
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1921190
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202100364019
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1926832


Questão Submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade de a existência de lei municipal que autoriza a
contratação de servidor público sem a prévia aprovação em concurso público afastar o dolo genérico hábil à
configuração do ato de improbidade administrativa.

Tese firmada: A contratação de servidores públicos temporários sem concurso público, mas baseada em
legislação local, por si só, não configura a improbidade administrativa prevista no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, por
estar ausente o elemento subjetivo (dolo) necessário para a configuração do ato de improbidade violador dos
princípios da administração pública.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Improbidade
Administrativa.

Andamento do
Processo
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Trânsito em julgado do TEMA/IAC 12 pelo STJ
(Paradigma RESP 1610844) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se acerca da possibilidade ou não de penhora integral de valores
depositados em conta bancária conjunta, na hipótese de apenas um dos titulares ser sujeito passivo de processo
executivo.

Tese firmada: a) É presumido, em regra, o rateio em partes iguais do numerário mantido em conta corrente
conjunta solidária quando inexistente previsão legal ou contratual de responsabilidade solidária dos correntistas
pelo pagamento de dívida imputada a um deles. b) Não será possível a penhora da integralidade do saldo
existente em conta conjunta solidária no âmbito de execução movida por pessoa (física ou jurídica) distinta da
instituição financeira mantenedora, sendo franqueada aos cotitulares e ao exequente a oportunidade de
demonstrar os valores que integram o patrimônio de cada um, a fim de afastar a presunção relativa de rateio.

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação; Cumprimento; Execução; Penhora;
Depósito; Avaliação.

Andamento do
Processo

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202100720958
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?&l=10&i=1&tt=I
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201601057876


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

Município de São Paulo não pode legislar sobre telecomunicações e radiodifusão (Tema 1235)

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Repetitivo vai definir possibilidade de concurso material entre posse e distribuição de pornografia
infantil (Tema 1168)

Leia Mais

Conselho Nacional de Justiça:

Débitos tributários podem ser resolvidos por meio de acordos no Judiciário

Expedição de alvarás e ordens de pagamento em nome de advogados deve seguir regras existentes

Leia Mais

Leia Mais

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495465&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/07102022-Repetitivo-vai-definir-possibilidade-de-concurso-material-entre-posse-e-distribuicao-de-pornografia-infantil.aspx
https://www.cnj.jus.br/debitos-tributarios-podem-ser-resolvidos-por-meio-de-acordos-no-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/expedicao-de-alvaras-e-ordens-de-pagamento-em-nome-de-advogados-deve-seguir-regras-existentes/


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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